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INTRODUÇÃO
A Assembléia Geral, mediante a resolução AG/RES. 2127 (XXXV-O/05) que trata da promoção e do respeito do Direito Internacional Humanitário, aprovada em 7 de junho em Fort Lauderdale, Flórida, AG/RES. 2127 encarregou o Conselho Permanente de, com o apoio do Escritório de Direito e Programas Interamericanos do Departamento de Assuntos e Serviços Jurídicos da Secretaria-Geral e a colaboração do Comitê Internacional da Cruz Vermelha (CICR), continuar organizando sessões especiais sobre temas da atualidade do Direito Internacional Humanitário.  A reunião de hoje é realizada no espírito desta resolução e no respeito pela tradição de cooperação entre os Estados membros, a Secretaria-Geral e o CICR.

Na sessão de abertura, o Presidente deu as boas-vindas aos participantes e agradeceu a Secretaria-Geral por ter organizado esta sessão especial.  Observou com satisfação a realização de uma reunião com a participação do Senhor José Miguel Insulza, Secretário-Geral da OEA, e do Senhor J. Kellenberger, Presidente do CICR, durante a qual ambos determinaram as prioridades importantes a serem atribuídas a uma maior cooperação entre as duas organizações.
O Delegado do Haiti, Senhor Jean Ricot Dorméus, foi o Relator desta importante reunião especial da CAJP e agradece por lhe ter sido confiada a honra destas funções.
ESTRUTURAÇÃO DA SESSÃO ESPECIAL EM SEIS PAINÉIS
PaInel I:  Dirigido pelo Senhor M. Antón Camen, Conselheiro para América Latina e o Caribe do CICR, e o Senhor M. Brian Tittemore, Especialista Principal da Comissão Interamericana de Direitos Humanos, este painel examinou a proteção das pessoas em situações de distúrbios e conflitos internos, nas quais os aspectos nacionais e transnacionais do direito interno e do Direito Internacional Humanitário podem ser confundidos.

O Senhor Camen explicou que, mesmo do ponto de vista interno, o recurso à força deveria limitar-se à defesa, o que nem sempre acontece.  No entanto, nos casos em que se requer a o recurso à força, o Senhor Camen descreveu as dificuldades da distinção entre os conflitos armados e os distúrbios internos e ressaltou as dificuldades agravantes da participação da polícia e das forças armadas – duas forças de manutenção da ordem que raramente recebem treinamento adequado ou que raramente têm uma idéia clara das modalidades da aplicação das normas internacionais que regem sua intervenção no tipo de situação.
O Senhor Tittemore falou a seguir do papel do direito internacional dos direitos da pessoa no contexto dos conflitos internos e apresentou explicações detalhadas sobre os meios pelos quais uma interpretação complementar e a aplicação do Direito Internacional Humanitário e do Direito Internacional dos Direitos do Homem podem assegurar a proteção das pessoas nestas situações freqüentemente incertas e cambiantes.
Estas exposições geraram um interessante debate entre os painelistas e Representantes dos Estados membros sobre as diferenças entre um conflito armado e os distúrbios internos.  Mais precisamente, várias delegações perguntaram se o fator determinante seria talvez a intensidade da violência em uma determinada situação.  Não se pôde dar nenhuma resposta certa a esta pergunta, o que exigiria debates mais amplos tendo em vista normas mais claras a este respeito.  À guisa de resposta, o Senhor Tittemore sugeriu ainda que os Estados poderiam solicitar uma opinião consultiva à Corte Interamericana de Direitos Humanos, o que ajudaria a facilitar os debates.
Painel  II:  Este painel foi dirigido pelo Senhor Finn Ruda, Chefe Adjunto da Delegação do CICR em Washington, D.C., e a Senhorita Carmen Rosa de León-Escribano, Diretora Executiva do Instituto para o Ensino do Desenvolvimento Sustentável na Guatemala.  Abordou medidas destinadas a combater e erradicar o tráfico ilícito de armas portáteis, bem como os esforços do Direito Internacional Humanitário no sentido de limitar a disponibilidade dessas armas e seu impacto sobre as violações da lei nos conflitos armados.
O Senhor Ruda explicou as conseqüências devastadoras para a população civil da disponibilidade de armas não sujeitas ao controle tanto durante um conflito como após o mesmo e incentivou a OEA a envidar esforços para:  1.  deter a proliferação de armas portáteis não sujeitas ao controle;  2.  estabelecer critérios regionais destinados a reger as decisões relativas à transferência de armas;  3.  levar em conta todas as obrigações atribuídas atualmente aos Estados em virtude do Direito Internacional Humanitário;  e 4.  apoiar as medidas que forem adotadas no plano internacional neste campo.
Por sua vez, a Senhorita León-Escribano descreveu com eloqüência o pesado preço a pagar por uma sociedade na qual são usadas armas portáteis.  Indicou como este fenômeno teve efeitos nefastos na América Central.
No diálogo que se seguiu às exposições deste painel, os representantes dos Estados membros concordaram na necessidade de analisar os quatros dos instrumentos atuais a fim de encontrar meios para controlar o acesso às armas portáteis.  Várias delegações pediram a palavra para descrever um grande número de importantes medidas legislativas adotadas pelos respectivos Estados para melhorar esta situação, por exemplo, a ratificação de instrumentos internacionais sobre a matéria.
Painel III:  A direção das exposições deste painel esteve a cargo do Senhor Yves Petermann, Chefe da Unidade da Diplomacia Humanitária do CICR em Genebra e  da Senhora Cristina Pelladini, chefe Adjunto da Delegação do CICR em Nova York.  Examinaram a cooperação entre a CICR e as organizações internacionais no campo do Direito Internacional Humanitário, especialmente as relações entre o CICR, a OEA e a ONU no tocante à diplomacia humanitária.

Neste contexto, o Senhor Petermann examinou um rico decênio de cooperação entre a OEA e o CICR.  Ressaltou com satisfação o papel crescente desempenhado pelo Direito Internacional Humanitário nos diferentes setores da OEA.  Descreveu também as diversas modalidades de uma colaboração crescente entre a OEA e o CICR para alcançar diferentes objetivos, tanto gerais como específicos, neste campo importante.
A seguir, a Senhora Pellandini apresentou informações detalhadas sobre as relações desta organização com as Nações Unidas.  A título de reflexão, sugeriu formas de interação úteis por meio das quais o CICR poderia fazer uma contribuição para as tarefas da OEA.  Ela também descreveu como a cooperação entre as duas instituições poderia concretizar-se, crescer e desenvolver-se.

Os representantes dos Estados membros presentes agradeceram a Senhora Pellandini por sua contribuição destinada a fortalecer a colaboração entre o CICR, os Estados e as organizações internacionais.  Pediram também esclarecimentos sobre a “diplomacia humanitária”.
Em resposta às idéias expressas pelos representantes dos Estados membros, o Senhor Petermann acrescentou que planeja realizar uma reunião anual ou periódica da qual participariam o Conselho Permanente, a Secretaria-Geral ou qualquer outro órgão político da OEA, com o objetivo de reforçar a comunicação no campo do Direito Internacional Humanitário e de intercambiar pontos de vista sobre os temas da atualidade do mesmo 

Destacou a importância da coordenação com os diferentes países por se tratar de uma ação do CICR.

Considerando a proliferação de organizações de ajuda no campo do Direito Internacional Humanitário, ressaltou que, na medida em que as outras organizações prestarem assistência, o CICR as acolhe com muito interesse e coopera com elas.  Não prevê que haja um número demasiadamente elevado e muito menos que constituam uma ameaça às suas atividades.
Explicou também que a expressão “diplomacia humanitária” não se aplica ao campo diplomático.  De fato, esta unidade era chamada de “Divisão de Relações com Organizações Internacionais”, título certamente mais claro, mas que mudou.  A função desta unidade é promover o Direito Internacional Humanitário junto às organizações. internacionais. 

Destacou igualmente a necessidade de encontrar um equilíbrio entre os elementos de segurança do Estado e os interesses da vítima;  que o CICR reconhece o direito dos Estados, mas que há certos princípios a serem respeitados (Direito Internacional Humanitário) e que se comprometeu a respeitar.
A Senhorita Pellandini ressaltou que o CICR acolhe com muito interesse a existência desta Comissão por ser muito importante compartilhar informações e que o diálogo sobre a cooperação tem sido muito útil.  Expressou a firme disposição do CICR de examinar novas modalidades de interação e destacou a importância da designação de um representante dessa organização na OEA para facilitar a coordenação.
Falou a seguir dos trabalhos e consultas que levaram à adoção do protocolo sobre emblema adicional do CICR.  

Painel IV:   Este painel descreveu os novos protocolos às Convenções de Genebra e abordou os resultados da recente Conferência Diplomática dedicada à negociação de um emblema a ser acrescentado à cruz vermelha e ao crescente vermelho.  Foi dirigido pelo Senhor Antón Camen, pela Senhora Liliana López, da Secretaria de Relações Exteriores do México, e pelo Senhor Eduardo Acevedo, da Missão Permanente da Argentina.
Neste painel, o Senhor Camen anunciou a criação de um emblema adicional à cruz vermelha e ao crescente vermelho, adotado pelo CICR mediante o Terceiro Protocolo Adicional às Convenções de Genebra, ratificado até agora por 8 Estados.  Trata-se do cristal vermelho que não substituirá os emblemas atuais, mas lhes será incorporado (cruz vermelha, crescente vermelho e leão e sol vermelhos).

Por sua vez, a Senhora López falou dos trabalhos e consultas preparatórios que levaram à adoção do referido Protocolo, bem como das razões conducentes à sua criação.  Ressaltou de modo especial o problema do reconhecimento dos emblemas existentes com conotações religiosas.  A Senhora López explicou são atualmente utilizados sinais distintivos não aceitos pelo direito internacional e que sua proliferação pode trazer o risco de exercer um efeito adverso sobre as vítimas.  Observou, no entanto, que não se impõe a utilização deste novo emblema, mas sugeriu-se que fosse incentivada sua divulgação e incorporação, considerando que será mais facilmente identificado e poderá ser utilizado em combinação com outros emblemas existentes, permitindo assim conferir mais proteção e mais flexibilidade.  Ela também informou que foi convocada uma conferência para julho de 2006 com o objetivo de modificar os Estatutos que incorporam este emblema e de discutir sua denominação que será discutida pelos Estados Partes das Convenções de Genebra.
Finalmente, o Senhor Acevedo descreveu o papel importante que a Argentina atribui à Conferência Diplomática realizada de 5 a 7 de dezembro de 2005 e que resultou na aprovação do Terceiro Protocolo às Convenções de Genebra;  reafirmou a participação de seu país na universalização do Movimento Internacional da Cruz Vermelha e Crescente Vermelho e na proteção das vítimas de conflitos armados.

Os Estados expressaram sua satisfação pela adoção do Terceiro Protocolo e pela cooperação entre o CICR e a OEA.  Indicaram também que participarão com prazer da conferência preparatória a realizar-se em junho de 2006.

Painel V:  A Senhora Ximena Medellín, Professora da Universidade Ibero-Americana do México, e a Senhora Laura Olson, Conselheira Jurídica do CICR em Washington D.C., apresentaram exposições a este painel relacionadas com o Direito Internacional Humanitário.  Explicaram a situação dos importantes esforços envidados no sentido de conseguir a incorporação deste direito nos programas de estudos de instituições de ensino superior e universidades.  Além disso, descreveram o papel que pode desempenhar a OEA no campo do ensino do Direito Internacional Humanitário e apresentaram uma proposta específica sobre a realização de um seminário sobre o assunto que seria organizado no âmbito da Organização, o qual poderia contribuir para o fortalecimento do diálogo político em andamento nesta Comissão.
A Senhora Ximena Medellín explicou como todos os Estados Partes das Convenções de Genebra têm a obrigação de divulgar o conteúdo dos tratados o mais amplamente possível.  A universidade que ela representa teve oportunidade de apoiar atividades específicas de educação e, a seu ver, é fundamental que todos os Estados respeitem seus compromissos referentes ao ensino desse direito por meio tanto de medidas específicas tomadas pelas instituições de ensino superior como de sua inclusão nas resoluções que aprovar a Organização dos Estados Americanos.
A Senhora Laura Olson explicou as razões não somente da incorporação do Direito Internacional Humanitário na formação militar e na da sociedade civil em virtude de seu papel essencial na prevenção de violações, mas também do desenvolvimento desse direito.  Mencionou as diversas atividades que o CICR realiza para ajudar os Estados neste campo, especialmente os esforços destinados a assegurar que as forças armadas conheçam e apliquem este direito e outras normas internacionais, bem como seus conceitos, a fim de assegurar que o ensino desse direito ultrapasse o recinto das faculdades de direito.  Descreveu os dois programas destinados aos jovens no âmbito do ensino clássico.  Falou também da possibilidade de realizar em conjunto um curso ou um seminário organizado pelo CICR – idéia já apresentada aos delegados dos Estados membros da OEA no âmbito da CAJP. 

No diálogo que se seguiu com os Estados membros sobre as exposições dos membros do painel, os delegados decidiram discutir a idéia de um curso ou seminário a ser organizado em conjunto pelo CICR e pela OEA no âmbito da CAJP.  Esse curso completa o frutuoso diálogo político que se desenvolve nesta reunião, combinando um diálogo universitário adicional destinado a proporcionar aos participantes uma introdução ao Direito Internacional Humanitário e uma visão geral das questões de interesse para os participantes.  Este curso adicional poderá reforçar o precedente criado pela realização de sessões especiais da CAJP e permitirá aos Estados membros e aos funcionários da Secretaria-Geral aproveitar esta ferramenta suplementar importante de educação, a saber, o Direito Internacional Humanitário.

Igualmente, o Presidente da CAJP observou que este curso servirá de complemento ao rico diálogo político que atualmente se desenvolve nesta reunião especial, acrescentando um diálogo acadêmico adicional destinado a introduzir o direito internacional aos participantes e apresentando uma visão geral dos temas de seu interesse.  Este curso adicional aproveitaria o precedente criado pelas sessões especiais da CAJP e dotaria os Estados membros e o pessoal da Secretaria-Geral da capacidade de utilizar uma ferramenta suplementar importante de educação em matéria de Direito Internacional Humanitário.

Painel VI:  No último painel que abordou a ratificação de tratados do Direito Internacional Humanitário e outras questões abrangidas pela resolução 2127 da Assembléia Geral, o Senhor Antón Camen informou os Estados membros sobre o desenvolvimento do Direito Internacional Humanitário no tocante à aplicação de suas prescrições normativas.  Destacou a importância de que os tratados de Direito Internacional Humanitário sejam ratificados e, mais importante ainda, que sejam aplicados.  Igualmente, o Senhor Oscar López Goldaracena, Conselheiro do Ministério das Relações Exteriores do Uruguai, discutiu a aplicação do Direito Internacional Humanitário no âmbito do regime interno dos Estados membros, dando ênfase especial aos crimes de guerra.  O Senhor López Goldaracena explicou como, de acordo com o Direito Internacional Humanitário, todos os Estados membros, em vez de se limitarem à simples ratificação de instrumentos internacionais sobre o assunto, deveriam envidar esforços no sentido da implementação de legislações e práticas nacionais na perspectiva do estabelecimento de políticas integrais e de alto desempenho que estejam em total harmonia com as obrigações internacional do Estado.
CONCLUSÕES
As grandes conclusões a serem tiradas desta importante sessão especial são as seguintes: 

1. O Direito Internacional Humanitário é um tema de preocupação comum para os Estados membros; 

2. É importante conseguir a cooperação do CICR neste campo;

3. O Senhor José Miguel Insulza, Secretário-Geral da OEA, e o Senhor J. Kellenberger, Presidente do CICR, reunir-se-ão proximamente para discutir outras modalidades possíveis de cooperação;

4. Seria conveniente considerar a possibilidade de ampliar a colaboração da CAJP com o CICR, especialmente no tocante à criação de um curso ou seminário sobre Direito Internacional Humanitário como complemento dos trabalhos das sessões especiais;

5. É necessário introduzir reformas nos sistemas jurídicos internos para que os Estados respeitem integralmente suas obrigações internacionais decorrentes de tratados de Direito Internacional Humanitário.

No final da sessão, o Relator apresentou um relatório resumido e expressou sua gratidão aos participantes pelo apoio prestado.  Por sua vez, o Presidente da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos agradeceu os diversos painelistas, destacando a grande importância e utilidade das exposições e debates da sessão.
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